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DECRETOS. 

DECRETO N? 38.425, DE 8 DE MARCO DE 1994 
» 

Altera a redação e inclui dispositivos 
, no Decreto n" 36.543, de 15 de março 

de 1993, e dá providência correlata 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Es-
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

Decreta: . 
Artigo 1V - Os dispositivos adiante mencionados do 

Decreto n'.' 36.543, de 15 de março de 1993, que regula-
menta a Lei n'.' 8 .145, de 18 de novembro de 1992, pas-
sam a vigorar com a seguinte redação: 

I - o "caput" do artigo 10: 
"Artigo 10 - É obrigatória a vacinação de todos os bo-

vinos e bubalinos, com vacinas aprovadas pelo Ministé-
rio da Agricultura, do Abastecimento e da Reforma Agrária 
e indicadas pela Secretaria de Agricultura e Abastecimen-
to, na forma e periodicidade fixadas em ato do Secretá-
rio de Agricultura e Abastecimento, mediante proposta 
do Departamento de Defesa Agropecuária."; 

II - o "caput" do artigo 23: 
"Artigo 23 - Os leilões, feiras, exposições e outros 

eventos agropecuários que concentrem animais sensíveis 
à febre aftosa dependem, para sua realização, de prévia 
autorização do Departamento de Defesa Agropecuária, a 
ser requerida junto ao Serviço de Defesa Agropecuária da 
respectiva circunscrição, até 60 (sessenta) dias antes da 
data de sua realização."; 

III'- o parágrafo único do artigo 24: 
"Parágrafo único - A autorização prevista neste arti-

go e no artigo anterior poderá ser cancelada, a qualquer 
momento, por razões de defesa sanitária animal."; 

IV - as alíneas " c " e " d " , do inciso VII, do artigo 25: 
"c) alojamento de animais em galpões ou currais ade-

quados, providos de bebedouros, que atendam as exigên-
cias higiênico-sanitárias; 

d) estacionamento de veículos localizados em área ex-
terna ou, quando interna, em locais devidamente delimi-
tados e providos de tanques para desinfecção de rodas 
de veículos;"; 
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- o "caput" do artigo 26: 
"Artigo 26 - Para o ingresso de bovinos e bubalinos 

em recintos de concentração serão exigidos o certifica-
do de inspeção sanitária animal, onde conste a vacinação 
contra febre aftosa, que deve ter sido feita com um míni-
mo de 7 (sete) e um máximo de 180 (cento e oitenta) dias 
antes do início do evento, e outros documentos zoosani-
tários previstos em legislação."; 

VI - o "caput" do artigo 32: 
"Artigo 32 - Os depositários, transportadores e todos 

os que, a qualquer título, tenham em seu poder vacinas 
contra a febre aftosa deverão estar previamente aparelha-
dos para a sua conservação, sendo exigido que o produ-
to estocado permaneça em condições de temperatura 
entre 2 (dois) a 8 (oito) graus centígrados, não sendo per-
mitida a violação da embalagem, para qualquer finalidade.; 

VII - a alínea " b " , do inciso VII e o inciso X do artigo 
35: 

"b) deixarem de comunicar ao Serviço de Defesa 
Agropecuária da respectiva circunscrição a realização da 
vacinação, em até 7 (sete) dias após a data do encerramen-
to da Campanha, ou fizerem comunicação falseando a 
verdade;"; 

" X - multa correspondente a uma vez o valor da taxa 
de vigilância epidemiológica, devida pelos promotores de 
leilões, feiras, exposições e outros eventos agropecuários, 
aos que deixarem de recolher a taxa devida no prazo do 
item 2, do § 1?, do artigo 46 deste decreto;"; 

VIII - o "caput" do artigo 37: 
"Artigo 37 - O infrator, a partir da ciência da autua-

ção, terá um prazo de 15 (quinze) dias para apresentar de-
fesa dirigida ao Diretor do Centro de Defesa Sanitária 
Animal, do Departamento de Defesa Agropecuária."; 

IX - o § 5° do artigo 46: 
" § 5° - Em se tratando de multas, a conversão far-se-

-á pela UFESP vigente no primeiro dia do mês em que se 
efetuar o recolhimento.". 

Artigo 2? - Ficam incluídos no Decreto nV 36.543, 
de 15 de março de 1993, os dispositivos adiante mencio-
nados com a redação que se segue: 

I - no artigo 10, o § 5V: 
" § 5? - Tratando-se de primovacinados será obriga-

tória uma vacinação 90 (noventa) dias após a primeira va-
cina, sendo, daí em diante, obedecidas as etapas fixadas 
para a vacinação obrigatória."; 

II - no artigo 23, o § IV, ficando seu parágrafo único 
renumerado como § 2?: 

" § 1 - Os intervalos entre os eventos devem ser de, 
no mínimo, 48 (quarenta e oito) horas, a fim de que seja 
feita a limpeza e desinfecção das instalações, equipamen-
tos e demais materiais ali existentes."; 

III - no artigo 34, o § 2?, ficando seu parágrafo único 
renumerado como § 1 ?: 

" § 2? - Se as informações prestadas falsearem a ver-
dade, de alguma forma, serão comunicadas as autorida-
des competentes para as providências cabíveis."; 

IV - no artigo 46, o § 7V: 
" § 7? - Nas localidades onde não existir agência do 

Banco do Estado de São Paulo S.A. - BANESPA, o recolhi-
mento das taxas, das multas e das importâncias corres-
pondentes aos serviços de que trata o "caput" deste artigo 
poderá ser efetuado em agência da Nossa Caixa-Nosso 
Banco S.A., que o repassará à conta do Fundo Especial 
de Despesa do Departamento de Defesa Agropecuária.". 

V - no artigo 49, o parágrafo único: 
"Parágrafo único - Para a fiel execução da Lei nV 

8.145, de 18 de novembro de 1992, fica o Secretário de 
Agricultura e Abastecimento autorizado a suspender qual-
quer concentração de animais nas épocas de vacinação 
compulsória.". 

Artigo 3" - Este decreto entrará em vigor na data de 
sua publicação. 

Palácio dos Bandeirantes, 8 de março de 1994 
LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO 
Roberto Rodrigues 
Secretário de Agricultura e Abastecimento 
Renato Martins Costa 
Secretário do Governo 
Publicado na Secretaria de Estado do Governo, aos 

8 de março de 1994. 

DECRETO N? 38.426, DE 8 DE MARÇO DE 1994 
Fixa os parâmetros para determinação 
dos níveis de eficiência da classe de Jul-
gador Tributário e dá providências cor-
relatas 

LUIZ ANTONIO FLEURY FILHO, Governador do Es-
tado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e com 
fundamento no § 2'.' do artigo 24 da Lei Complementar 
n'.' 700, de 15 de dezembro de 1992, 

Decreta : 
Artigo 1? - A Gratificação por Atividade de 

Julgamento-GRAJ, instituída pelo artigo 24 da Lei Com 
plementar n? 700, de 15 de dezembro de 1992, com e 
redação dada pela Lei Complementar nV 741, de 21 dt 
dezembro de 1993, será atribuída ao integrante da classe 
de Julgador Tributário conforme o nível de eficiência atin-
gido no desempenho de suas atividades. 

Parágrafo único - A gratificação de que trata o "ca-
put" será calculada mediante a aplicação dos percentuais 
adiante mencionados, sobre o valor da referência 20 da 
Escala de Vencimentos-Comissão, a que se refere o inci-
so III do artigo 7V da Lei Complementar nV 700, de 15 
de dezembro de 1992, acrescido da Gratificação Especial 
instituída pela Lei nV 7 795, de 8 de abril de 1992, na se-
guinte conformidade: 

1. 30% (trinta por cento), para o nível de eficiência 
" A " ; 

2. 50% (cinqüenta por cento), para o nível de eficiên-
cia " B " ; 

3. 70% (setenta por cento), para o nível de eficiência 
" C " ; 

4. 95% (noventa e cinco por cento), para o nível de 
eficiência " D " . 

Artigo 2? - Para fins de fixação dos parâmetros de-
terminantes dos níveis de eficiência referidos no § 2 ? do 
artigo 24 da Lei Complementar nV 700, de 15 de dezem-
bro de 1992, ficam criadas Unidades de Serviço (US) cor-
respondentes aos níveis, na seguinte conformidade: 

I - para o.nível de eficiência " A " , 25 (vinte e cinco; 
Unidades de Serviço (US); 

II - para o nível de eficiência " B " , 50 (cinqüenta) Uni-
dades de Serviço (US); 

III - para o nível de eficiência " C " , 100 (cem) Unida-
des de Serviço (US); 

IV - para o nível de eficiência " D " , 150 (cento e cin-
qüenta) Unidades de Serviço (US). 

Artigo 3? - Aos serviços executados pelo integrante 
da classe de Julgador Tributário, nas suas atividades es-
pecíficas, serão atribuídas Unidades de Serviço (US), m 
forma estabelecida no anexo que faz parte integrante deste 
decreto. 

Artigo 4? - Fica delegada ao Secretário da Fazenda, 
observada a dinâmica da atividade de julgamento, com 
petência a alterar a graduação das Unidades de Serviço 
constantes do anexo a que se refere ,o artigo anterior. 

Artigo 5° - Ao Julgador Tributário designado para c 
exercício da função de Chefe da Seção de Julgamento se-
rão atribuídas mensalmente 150 (cento e cinqüenta) Uni-
dades de Serviço, equivalentes ao nível de eficiência " D " 

Artigo 6? - No caso de substituição na função de Chefe 
de Seção Julgamento, o Julgador Tributário fará jus a 150 
(cento e cinqüenta) Unidades de Serviço (US) equivalen-
tes ao nível de eficiência " D " , na forma disciplinada no 
parágrafo único, itens 1 e 2 deste artigo. 

Parágrafo único - A atribuição das Unidades de Servi-
ço (US) durante o período de substituição far-se-á na se 
guinte conformidade: 

1. multiplicar-se-á a quantidade de Unidades de Ser-
viço (US) atribuídas à função, pelo número de dias do pe-
ríodo de substituição, incluídos os dias não úteis nele 
intercalados ou a ele subseqüentes; 

2. o produto obtido no item anterior será dividide 
por 30 (trinta), desprezando-se as frações. 

Artigo 7? - Quando o Julgador Tributário, durante c 
mesmo mês, exercer também a função de Chefe da Seçãc 
de Julgamento, a soma das Unidades de Serviço (US) nãc 
poderá ultrapassar o limite fixado para o nível de eficiên 
cia " D " . 

Artigo 8? - A competência para atribuição da Unida 
de de Serviço (US) é o Chefe da Seção de Julgamento. 

§ 1 V - A atribuição da Unidade de Serviço (US) far-se 
-á no final do mês em que se der o julgamento d> 
processo. 

§ 2? - O controle e o processamento dos níveis d 
eficiência, bem como das Unidades de Serviço (US) atri 
buídas a cada Julgador Tributário serão exercidos: 

1. pela Seção de Controle das Delegacias Regionai 
Tributárias l a l l , 1 5 e l 6 e d a Delegacia de Fiscalizaçã 
de Mercadorias em Trânsito; 

2. pelo Setor de Apuração do Prêmio de Produtiv 
dade das Delegacias Regionais Tributárias 12 a 14. 

Artigo 9 " - Fica vedada ao Chefe da Seção de Julg-
mento a distribuição de processos sem que os anterion 
tenham sido integralmente relatados ou revisados pelo Ju 
gador Tributário detentor. 

§ IV- Para os efeitos do "caput" consideram-se rei: 
tados ou revisados os processos convertidos em diligência 

§ 2 V - Serão redistribuídos os processos em poder d 
Julgador Tributário que se afastar da Seção de Julgame 
to, por período igual ou superior a 45 (quarenta e cinc 
dias, qualquer que seja o motivo. 


